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TERMO DE REFERÊNCIA – DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO

1- DO OBJETO

1.1. Aquisição  de fragmentadora conforme  condições,  quantidades  e
exigências estabelecidas neste instrumento:

item Objeto Qtd

1 Fragmentadora  de  papéis  com as  seguintes  características:
painel touch screen; cesto MDF, com volume para 135 litros;
abertura separada para inserção de CD’s e cartões; resistente
a  clipes  e  grampos  –  pentes  raspadores  metálicos;
funcionamento contínuo, sem paradas para resfriamento; com
capacidade para fragmentar papéis, grampos, clipes 2/0, CD’s/
DVD’s e cartões de crédito; silenciosa que atenda a lei federal
n. 6514/NB-95); sistema automático de economia de energia;
tração  por  corrente  e  engrenagens  metálicas,  acionamento
automático ao inserir  papel,  sensor de porta  aberta e cesto
cheio; rodízios para fácil locomoção; tipo de corte em tiras de
5,8mm; nível de segurança conforme DIN 66.399; número de
folhas 75 g/m²:  A4/ 40 a 47 folhas; potência do motor: 920
watts; tipo de motor: indução magnética; velocidade do corte:
4,8 m/min; sistema de reversão automático; Assitência técnica
no  estado  de  Rondônia  e  certificação  de  qualidade  e
segurança IEC 60.950.
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1.2. O prazo de vigência da contratação é até o prazo da expiração da garantia do
objeto. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Justificativa e o objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em
Tópico específico do Documento de Oficialização de Demanda. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

3.1 A  descrição da  solução  como um todo  encontra-se  pormenorizada  neste
Termo de Referência, conforme anexo I. 
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4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1  Trata-se de aquisição de bem comum a ser contratada mediante Dispensa
Eletrônica de Licitação. 

     5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1 Os requisitos da contratação encontram-se pormenorizados neste Termo de
Referência, conforme anexo I. 

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

6.1 As embalagens devem ser constituída de material reciclável ou biodegradável; 

6.2 Observar as normas ABNT NBR 8094:83, NBR 11003:09, NBR 10443:08, NBR
8096:83 – Pintura em componentes metálicos;

6.3 Observar  os  critérios  de  ergonomia  e  adaptabilidade,  conforme  Norma
Regulamentadora  MTE  nº  17  –  Ergonomia  –  Adaptação  das  condições  de
trabalho  às  características  psicofisiológicas  dos  trabalhadores,  de  modo  a
proporcionar um máximo de conforto, segurança e desempenho eficiente.

7. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

7.1 O prazo de entrega dos bens é de 20(vinte) dias, contados  da entrega do
empenho, em remessa única, no seguinte endereço Av. Chiquilito Erse, 3997,
bairro Industrial, em Porto Velho/Rondônia. 

7.2 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05(cinco) dias, pelo(a)
responsável  pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,  para efeito  de
posterior  verificação  de  sua  conformidade  com as  especificações  constantes
neste Termo de Referência e na proposta. 

7.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de  10(dez) dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.4 Os  bens  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  até  05(cinco)  dias,
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade
do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

7.4.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não
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ser  procedida  dentro  do  prazo  fixado,  reputar-se-á  como  realizada,
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

  7.5 O  recebimento  provisório  ou  definitivo  do  objeto  não  exclui  a
responsabilidade  da  contratada  pelos  prejuízos  resultantes  da  incorreta
execução do contrato.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1 São obrigações da Contratante:

8.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital  e
seus anexos;

8.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e
da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

8.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído,
reparado ou corrigido;

8.1.4 Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da
Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;

8.1.5 Efetuar  o  pagamento  à  Contratada no  valor  correspondente  ao
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus
anexos;

8.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no  instrumento
convocatório e  seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto
e, ainda:

 9.1.1 Efetuar  a  entrega  do  objeto  em  perfeitas  condições,  conforme
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus
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anexos,  acompanhado da respectiva  nota  fiscal,  na  qual  constarão as
indicações referentes a:  marca, fabricante, modelo, procedência e prazo
de garantia ou validade;

9.1.2 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma
versão  em  português  e  da  relação  da  rede  de  assistência  técnica
autorizada;

9.1.3 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto,  de
acordo  com  os  artigos  12,  13  e  17  a  27,  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.1.4 Substituir,  reparar  ou  corrigir,  às  suas  expensas,  no  prazo  fixado
neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

9.1.5 comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.1.6 Manter,  durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com  as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e
qualificação exigidas na licitação;

9.1.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

9.1.8 promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que
a legislação assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias,
etc....

10 DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

11  DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

11.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais
cláusulas  e  condições  do  contrato;  não  haja  prejuízo  à  execução  do  objeto
pactuado  e  haja  a  anuência  expressa  da  Administração  à  continuidade  do
contrato.
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12  DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

12.1 Nos termos da Lei n. 14.133/2021, será designado o servidor João Suliano

Maia  da  Silva  e  a  servidora Raimunda  Brito  Pedraça representantes  para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas
as  ocorrências  relacionadas  com  a  execução  e  determinando  o  que  for
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

12.2 A  fiscalização  de  que  trata  este  item  não  exclui  nem  reduz  a
responsabilidade  da  Contratada,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer
irregularidade,  ainda  que  resultante  de  imperfeições  técnicas  ou  vícios
redibitórios,  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  em  corresponsabilidade  da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a Lei n.
14.133/202.

12.3 O  representante  da  Administração  anotará  em registro  próprio  todas  as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o
que  for  necessário  à  regularização  das  falhas  ou  defeitos  observados  e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

13 DO PAGAMENTO

13.1 O pagamento  será  realizado no prazo máximo de até  30(trinta) dias,
contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem
bancária,  para  crédito  em  banco,  agência  e  conta-corrente  indicada  pelo
contratado.

13.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

13.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 

13.3.1 Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do
fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no
do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
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13.4 Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal  ou  dos  documentos
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da
despesa,  como,  por  exemplo,  obrigação  financeira  pendente,  decorrente  de
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.

13.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida
a ordem bancária para pagamento.

13.6 Antes  de  cada  pagamento  à  contratada,  será  realizada  consulta  ao
SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no
edital. 

13.7 Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  da
contratada,  será  providenciada  sua  notificação,  por  escrito,  para  que,  no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa.  O prazo poderá ser  prorrogado uma vez,  por  igual
período, a critério da contratante.

13.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento,  a
Administração  deverá  realizar  consulta  ao  SICAF  para  identificar  possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa
nº 3, de 26 de abril de 2018.

13.9 Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada
improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem
como quanto  à  existência  de pagamento  a  ser  efetuado,  para  que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos.

13.10 Persistindo a irregularidade,  a  contratante  deverá adotar  as medidas
necessárias  à  rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

13.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada
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não regularize sua situação junto ao SICAF.

13.11.1. Será  rescindido  o  contrato  em  execução  com  a  contratada
inadimplente  no  SICAF,  salvo  por  motivo  de  economicidade,  segurança
nacional  ou  outro  de  interesse  público  de  alta  relevância,  devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

13.12 Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na
legislação aplicável.

13.12.1 A  Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos
termos da Lei  Complementar nº 123,  de 2006, não sofrerá a retenção
tributária  quanto  aos  impostos  e  contribuições  abrangidos  por  aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação,  por  meio  de  documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

13.13  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada
não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao
ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = 
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 
6%

                                                            365

14. DO REAJUSTE 

14.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
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ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

15 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

15.1  Não haverá exigência de garantia contratual da execução,  em razão do
bem ser de entrega imediata. 

16 A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS.

16.1  O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é
de, no mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se
superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento
definitivo do objeto.

16.2 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos
em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o
Contratante. 

16.3 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela
própria Contratada, ou, se for  o  caso,  por  meio  de  assistência  técnica
autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 

16.4 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos
representados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização
de ajustes, reparos e correções necessárias. 

16.5 As peças que apresentarem vício  ou defeito  no período de vigência da
garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais,
que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores
aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

16.6 Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos
bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até  20 (vinte) dias úteis,
contados  a  partir  da  data  de retirada  do  equipamento  das  dependências  da
Administração pela Contratada ou pela assistência técnica autorizada. 

16.7 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser
prorrogado  uma  única  vez,  por  igual  período,  mediante  solicitação  escrita  e
justificada da Contratada, aceita pelo Contratante. 

16.8 Na  hipótese  do  subitem  acima,  a  Contratada  deverá  disponibilizar
equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente
fornecido,  para  utilização em caráter  provisório  pelo Contratante,  de  modo a
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garantir  a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos
reparos. 

16.9 Decorrido  o  prazo  para  reparos  e  substituições  sem  o  atendimento  da
solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada,
fica  o  Contratante  autorizado  a  contratar  empresa  diversa  para  executar  os
reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a
exigir  da Contratada o reembolso pelos custos respectivos,  sem que tal  fato
acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

16.10 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia
será de responsabilidade da Contratada. 

16.11  A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e
desvinculado  daquele  fixado  no  contrato,  permitindo  eventual  aplicação  de
penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo
depois de expirada a vigência contratual. 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1 As  sanções  administrativas  são  as  estabelecidas  no  aviso  de  dispensa
eletrônica, parte integrante deste instrumento convocatório.

17.2  Valor Global: R$9.500,00 (Nove mil e quinhentos reais)

17.3 O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

17.4  As regras de desempate entre propostas são discriminadas no edital.

Porto Velho, 30 de maio de 2022

Raimunda Brito Pedraça
Chefe do Núcleo de Gestão Documental, Arquivo e Memória
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 ANEXO I

DESCRIÇÃO DO OBJETO

Fragmentadora de papéis  com as seguintes características:  painel touch screen;
cesto MDF, com volume para 135 litros; abertura separada para inserção de CD’s e
cartões;  resistente  a  clipes  e  grampos  –  pentes  raspadores  metálicos;
funcionamento  contínuo,  sem  paradas  para  resfriamento;  com  capacidade  para
fragmentar papéis, grampos, clipes 2/0, CD’s/DVD’s e cartões de crédito; silenciosa
que  atenda  a  lei  federal  n.  6514/NB-95);  sistema  automático  de  economia  de
energia; tração por corrente e engrenagens metálicas, acionamento automático ao
inserir papel, sensor de porta aberta e cesto cheio; rodízios para fácil locomoção;
tipo de corte em tiras de 5,8mm; nível de segurança conforme DIN 66.399; número
de folhas 75 g/m²:  A4/ 40 a 47 folhas; potência do motor: 920 watts; tipo de motor:
indução magnética; velocidade do corte: 4,8 m/min; sistema de reversão automático;
Assitência técnica no estado de Rondônia e certificação de qualidade e segurança
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IEC 60.950.
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